PARECER Nº 3031, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE AS EMENDAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28, DE 2005. 


Retorna à análise das Comissões Técnicas o Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2005, que altera a Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 1998, que instituiu o Poupatempo, em virtude da apresentação de emendas, nos termos do artigo 175, inciso II do Regimento Interno.


Esgotando-se o prazo consignado à Comissão de Constituição e Justiça para a análise das emendas sem que aquele órgão se manifestasse, o Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, designou-me Relator Especial, em substituição. 


Foram apresentadas ao PLC 28/2005 três emendas, todas com o apoiamento de um quinto dos membros da Assembléia, conforme exigência regimental. 


A emenda nº 6 propõe a supressão do inciso VII do artigo 1º do projeto, mantendo-se, em conseqüência, a redação original da Lei Complementar nº 847/98, ou seja, a gratificação a ser atribuída aos funcionários que prestam serviços nos postos do Poupatempo continuará sendo calculada sobre a Referência 13 da Escala de Vencimentos -  Comissão.


A emenda nº 7 propõe a supressão do inciso II do artigo 1º, restaurando a redação original do artigo 3º da Lei Complementar nº 847/98, para garantir que a prestação dos serviços pelos postos do Poupatempo se faça de forma direta. 


Não há objeções à aprovação das emendas 6 e 7, mas, para adequá-las à melhor técnica legislativa, propõe-se a seguinte subemenda: 

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 28, DE 2005

O PLC 28/2005 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28, DE 2005

Altera a Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 1998, e dá outras providências correlatas.


Artigo 1º - Os dispositivos adiante mencionados da Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 1.998, passam a vigorar com a seguinte redação:


I - o artigo 2º:


"Artigo 2º - O POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão fica sob a coordenação e o gerenciamento da Casa Civil." (NR)


II - o artigo 3º:


"Artigo 3º - Os serviços que estarão disponíveis em cada Posto do POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão serão prestados diretamente pelos órgãos ou entidades competentes, sempre sob sua orientação técnica, sendo o atendimento individual e direto ao cidadão.


III - o artigo 4º:


"Artigo 4º - Os Postos do POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão serão implantados com os seguintes objetivos:


I - concentrar em um único espaço físico a prestação de diversos serviços públicos;


II - dar atendimento ao cidadão, proporcionando-lhe diminuição de tempo e de custo;


III - propiciar ao cidadão alto padrão de atendimento, com qualidade e eficiência;


IV - acolher, orientar e informar o cidadão sobre os procedimentos necessários para o acesso aos serviços disponíveis." (NR)


IV - o artigo 5º:


"Artigo 5º - Para o desempenho de atividades de representação técnica dos serviços a serem prestados nos Postos do POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão, os Secretários de Estado, o Procurador Geral do Estado ou os Superintendentes selecionarão servidores pertencentes aos respectivos Quadros.


§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o número de servidores selecionados para cada Posto será definido de acordo com as necessidades, em conjunto com o órgão de origem e a Casa Civil.


§ 2º - A seleção e treinamento dos servidores indicados nos termos do § 1º serão feitos de forma centralizada, sob a coordenação e o gerenciamento da Casa Civil.


§ 3º - A Casa Civil requisitará, junto às respectivas Secretarias, à Procuradoria Geral do Estado ou às Autarquias, os servidores selecionados para o desempenho das atividades de representação técnica a que se refere este artigo.


§ 4º - Os Secretários de Estado, o Procurador Geral do Estado ou os Superintendentes procederão à designação dos servidores requisitados nos termos do § 3º.


§ 5º - O servidor de que trata o § 4º somente poderá ser designado no efetivo exercício do cargo do qual seja titular efetivo ou da função-atividade de natureza permanente da qual seja ocupante.


§ 6º - O disposto no § 5º não se aplica aos servidores cuja efetividade no cargo ou na função-atividade tenha sido assegurada por lei. " (NR)


V - o artigo 6º:


"Artigo 6º - Os Postos do POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão poderão contar, também, para o desempenho das demais atividades neles desenvolvidas, com servidores públicos estaduais da Administração Direta e das Autarquias, que vierem a ser selecionados e treinados para este fim.

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o número de servidores selecionados para cada Posto será definido de acordo com as necessidades, em conjunto com o órgão de origem e a Casa Civil.


§ 2º - A seleção e o treinamento dos servidores a que se refere este artigo serão feitos de forma centralizada, sob a coordenação e o gerenciamento da Casa Civil.


§ 3º - A Casa Civil requisitará, junto às respectivas Secretarias, à Procuradoria Geral do Estado ou às Autarquias, os servidores selecionados para o desempenho das atividades a que se refere este artigo.


§ 4º - Os Secretários de Estado, o Procurador Geral do Estado ou os Superintendentes procederão à designação dos servidores requisitados nos termos do § 2º para o desempenho de atividades de apoio junto aos Postos do POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão.


§ 5º - O servidor de que trata este artigo somente poderá ser designado no efetivo exercício do cargo do qual seja titular efetivo ou da função-atividade de natureza permanente da qual seja ocupante.


§ 6º - O disposto no § 4º não se aplica aos servidores cuja efetividade no cargo ou na função-atividade tenha sido assegurada por lei. " (NR)


VI - o artigo 11:


"Artigo 11 - Fica instituída a Gratificação pelo Desempenho de Atividades no POUPATEMPO - GDAP, a ser atribuída aos servidores designados na forma dos artigos 5º e 6º  desta lei complementar.


Parágrafo único - A concessão da gratificação de que trata este artigo far-se-á mediante ato dos Secretários de Estado, do Procurador Geral do Estado ou dos Superintendentes." (NR)


VII - o artigo 12:


"Artigo 12 - A Gratificação pelo Desempenho de Atividades no POUPATEMPO será atribuída em razão do desempenho das atividades de que tratam os artigos 5º e 6º desta lei complementar, sendo calculada mediante a aplicação dos coeficientes adiante mencionados sobre 2 (duas) vezes o valor da referência 13 da Escala de Vencimentos - Comissão, a que se refere o artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1.993, na seguinte conformidade:


I - atividades de representação técnica, o coeficiente de 1,30 (um inteiro e trinta centésimos);


II - atividades de apoio, o coeficiente de 1,10 (um inteiro e dez centésimos)." (NR)


VIII - o artigo 15:


"Artigo 15 - Os servidores designados nos termos dos artigos 5º e 6º desta lei complementar não perderão o direito a quaisquer vantagens pecuniárias por eles auferidas anteriormente ao ato de designação, à exceção da gratificação de representação não incorporada e da gratificação de informática." (NR)


IX - o inciso I do artigo 16:


"Artigo 16 - 


I - cessação da designação para prestar serviços nos Postos do POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão, mediante ato da autoridade que autorizou;" (NR)


X - o artigo 19:


"Artigo 19 - O Secretário-Chefe da Casa Civil poderá baixar atos complementares relativos ao funcionamento do Programa." (NR)


Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, se necessário, créditos suplementares até o limite de R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais), mediante a utilização de recursos nos termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.


Artigo 3º - Esta lei complementar e suas Disposições Transitórias entram em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de setembro de 2005, revogados os artigos 7º, 8º e 9º da Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 1.998.

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS


Artigo 1º - Os atuais servidores que estiverem designados para o desempenho de atividades de supervisão nos Postos do POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão, passarão a exercer automaticamente as atividades de representação técnica a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 1.998, com a redação dada por esta lei complementar, até a cessação da respectiva designação.


Parágrafo único - A designação dos servidores de que trata este artigo poderá ser cessada a qualquer momento, por iniciativa do Secretário-Chefe da Casa Civil.


Artigo 2º - Os servidores que, na data da publicação desta lei complementar, estiverem designados nos Postos do POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão, para o desempenho das atividades de orientação ao público ou de atendimento ao público, passarão a exercer automaticamente as atividades de apoio a que se refere o artigo 6º da Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 1.998, com a redação dada por esta lei complementar, até a cessação da respectiva designação.


§ 1º - Os servidores a que alude este artigo perceberão a Gratificação pelo Desempenho de Atividades no POUPATEMPO - GDAP, calculada na forma prevista no inciso II do artigo 12 da Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 1.998, com a redação dada por esta lei complementar.


§ 2º - A designação dos servidores de que trata este artigo poderá ser cessada a qualquer momento, por iniciativa do Secretário-Chefe da Casa Civil.


Artigo 3º - Aos servidores que tenham incorporado à sua retribuição décimos da Gratificação pelo Desempenho de Atividades no POUPATEMPO - GDAP, com fundamento no artigo 18 da Lei Complementar n.º 847, de 16 de julho de 1998, em coeficientes definidos no artigo 12 da referida lei, em sua redação original, terão esses décimos calculados sobre o valor de 2 (duas) vezes o valor da referência 13 da Escala de Vencimentos - Comissão, a que se refere o artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1.993.


Artigo 4º - Para os servidores que, no período de 12 (doze) meses imediatamente anteriores à vigência desta lei complementar, tiverem percebido valores diferentes a título de Gratificação pelo Desempenho de Atividades no POUPATEMPO - GDAP, a incorporação será efetuada com base no valor percebido por mais tempo no aludido período ou, somente na hipótese de percepção por tempos iguais, com base no maior valor percebido.


Quanto à emenda nº 8, objetiva inserir artigos dispondo que a concessão de licença-prêmio obedecerá, em cada um dos Poderes e no Ministério Público, a normas regulamentadoras próprias e revogando disposições da Lei 10.261/68, da Lei 452/74 e da Lei Complementar nº 857/99. Muito embora concordemos, no mérito, com a intenção do autor, nossa posição, no âmbito dos aspectos a serem analisados neste parecer, é contrária à emenda nº 8, uma vez que propõe a inserção de dispositivo que não guarda relação com a matéria tratada no PLC 28/2005.


Face ao exposto, o parecer é favorável às emendas nºs 6 e 7, na forma da subemenda substitutiva apresentada neste parecer, e contrário à emenda nº 8.

a)  CÂNDIDO VACCAREZZA - Relator Especial
